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V I C E - P R E S I D Ê N C I A DO GOVERNO REGIONAL

Av i s o

1 - Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 7/2005/M, de 10-03 e do n.º
1 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que por despacho do Chefe de
Gabinete de Sua Excelência o Vice-Presidente do
Governo Regional de 7 de Junho de 2006, ao abrigo da
competência delegada constante do Despacho n.º
45/2005, de 10-03, publicado no J O R A M, II Série, n.º 51,
de 14-03-2005,  foi autorizada a abertura de concurso
interno de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Jornal Oficial da
Região Autónoma da Madeira, para preenchimento de 3
vagas de coordenador, da carreira de coordenador, do
quadro de pessoal da Direcção de Serviços de
Contabilidade e Pessoal, constante do mapa V anexo ao
Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2005/M, de 10 de
M a r ç o .

2 - Aremuneração é a correspondente a um dos escalões da
categoria de coordenador, constante do mapa anexo ao
Decreto Legislativo Regional n.º 23/99/M, de 26 de
Agosto, situando-se o local de trabalho no concelho do
Funchal, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da administração regional.

3 - O concurso é válido apenas para os lugares indicados e
esgota-se com o preenchimento dos mesmos.

4 - O conteúdo funcional dos lugares a preencher consiste,
genericamente, no exercício de trabalhos de coordenação
e chefia na área administrativa, nos sectores de
contabilidade e pessoal.

5 - São requisitos de admissão ao concurso:

5.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do
D . L . n.º 204/98, de 11-07, que são:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo

nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e/ou

profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do carg o ;

d) Ter cumprido os deveres militares ou
de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de
funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se
c a n d i d a t a ;

f) Possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da
função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

5.2 - E s p e c i a i s :
- Possuir a categoria de chefe de secção,

com comprovada experiência na área
administrativa e nos sectores de
contabilidade e pessoal.

6 - A relação de candidatos e a lista de classificação final
serão afixadas na Direcção de Serviços de Contabilidade
e Pessoal do Gabinete do Vice-Presidente do Governo,
Avenida Zarco, 3.º andar, no Funchal.

7 - Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

7.1 - Prova teórica e escrita de conhecimentos gerais,
cujo programa é o constante do título I do anexo
ao Despacho n.º 269-A/2000, de 10-10,
publicado no J O R A M, II Série, n.º 206, de 26-10-
- 2 0 0 0 .
a) Aprova tem uma duração até 1h e 30

m i n u t o s ;
b) Legislação cujo conhecimento é

necessário para a sua realização:
- D . L . n.º 24/84, de 16-01 (estatuto

d i s c i p l i n a r ) ;
- D . L . n.º 248/85, de 15-07; D . L . R .

n.º 4/86/M, de 3-4 (reestrutura
as carreiras da função pública),
na parte não revogada pelo D . L .
n.º 404-A/98, de 18-12, alterado
pela Lei n.º 44/99, de 11 - 6 ;

- Decreto-Lei n.º 184/89, de  2-6,
alterado pela Lei n.º 25/98, de
26-5 (princípios gerais em
matéria de emprego, remunera-
ção e gestão de pessoal);

- D . L . n.º 427/89, de 7-12; D . R . R .
n.º 2/90/M, de 2-3; D . L . n . º
407/91, de 17-10; D . L . R . n . º
9/92/M, de 21-4; D . L . n.º 102/96,
de 31-7; D . L . n.º 218/98, de 17-7
(constituição, modificação e
extinção da relação jurídica de
emprego na A d m i n i s t r a ç ã o
P ú b l i c a ) ;

- D . L . n.º 404-A/98, de 18-12,
alterado pela Lei n.º 44/99, de
11-6 (regime geral de estru-
turação de carreiras da A d m i n i s -
tração Pública);

- Decreto-Lei n.º 100/99, de 31-3,
alterado pela Lei n.º 117/99, de
11-08, art.º 42.º do D . L . n.º 70-
-A/2000, de 05-05 e D . L . n . º
157/2001, de 11-05; (regime de
férias, faltas e licenças dos
funcionários e agentes da
Administração Pública);

- D . L . n.º 353-A/89, de 16-10; D . L .
n.º 420/91, de 29-10 na parte
não revogada pelo D . L . n.º 404-
-A/98, de 18-12 (estatuto
remuneratório dos funcionários
e agentes da A d m i n i s t r a ç ã o
P ú b l i c a ) ;

- D . L . n.º 196/93, de 27-05; D . L . n . º
413/93, de 23-12; Lei n.º 64/93,
de 26-08, art.º 8.º, n.º 4 da Lei
n.º 39-B/94, de 27-12, Lei n.º
28/95, de 18-08; Lei n.º 12/96,
de 18-04; Lei n.º 42/96, de 31-
08; Lei n.º 12/98, de 24-02.
(regime de incompatibilidades);

- Lei n.º 2/2004, de 15/01,
adaptado à administração
regional pelo Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 5/2004/M, de
22-04, alterada e republicada
pela Lei n.º 51/2005, de 30-08,
(estatuto do pessoal dirigente);

- D . L . n.º 442/91, de 15-11; D . L . n . º
6/96, de 31-01 (Código do
Procedimento A d m i n i s t r a t i v o ) ;

- D . L . n.º 135/99, de 22-4 (Define
os princípios gerais de acção a
que devem obedecer os serviços
e organismos da A d m i n i s t r a ç ã o
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Pública na sua actuação face ao
cidadão, bem como reúne de
uma forma sistematizada as
normas vigentes no contexto da
modernização administrativa).

c) Este método de selecção tem carácter
eliminatório e é classificado de 0 a 20
v a l o r e s .

7.2 - AVALIAÇÃO CURRICULAR, visando o disposto no
n.º 1 do art.º 22.º do D . L . n.º 204/98, de 11 - 0 7 ,
classificada de 0 a 20 valores, cujos critérios de
apreciação e ponderação serão os seguintes,
classificados da seguinte forma:
a) HAB = Habilitação académica de base;
b) F P = Formação profissional;
c) E P = Experiência profissional;
d) CS = Classificação de serviço;
e) EPC = Experiência profissional

complementar.

7.2.1 - A classificação da avaliação curricular
será obtida através da aplicação da
seguinte fórmula: 
AC = (HAB + FP+ EP+ CS)/4 + EPC.

8 - A ordenação final dos candidatos é feita de harmonia
com a classificação final, que resultará da média
aritmética ponderada das classificações obtidas nos dois
métodos de selecção, com a aplicação da seguinte
fórmula: CF = (2PC + A C ) / 3.

9 - Os critérios de apreciação e ponderação do método de
selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a s .

10 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer pela  DSCP
do Gabinete do Vice-Presidente do Governo, e entregues
pessoalmente ou remetidas pelo correio com aviso de
recepção, dentro do prazo de abertura do concurso, para
o Gabinete do Vice-Presidente do Governo, Av e n i d a
Zarco, Edifício do Governo Regional, 2.º andar, 9004-
-527 Funchal.

11 - Do requerimento deverão constar necessariamente, sob
pena de exclusão do concurso, os seguintes elementos:

11.1 - Identificação do concurso, com referência ao
número e data do Jornal Oficial onde se encontra
publicado o respectivo aviso se abertura. 

11.2 - Identificação pessoal (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número de identificação fiscal,
residência, código postal e número de telefone
se possuir).

11.3 - Declaração do candidato, sob compromisso de
honra, como reúne os requisitos gerais de
admissão ao concurso.

11.4 - Vinculação orgânica, organismo a que pertence
o candidato, sua categoria, carreira, vínculo e
e s c a l ã o .

11.5 - Habilitações académicas e/ou qualificações
profissionais exigidas.

11.6 - Tempo de serviço efectivo na categoria, carreira
e na função pública. 

11.7 - Classificação de serviço no período mínimo de
tempo na categoria imediatamente inferior
àquela que concorre.

11.8 - Formação profissional, cursos, seminários,
conferências e estágios que o candidato
frequentou com referência ao organismo que os
realizou e respectiva data e horas.

12 - Os requerimentos de admissão dos candidatos deverão
ser instruídos, sob pena de exclusão do concurso, com os
seguintes documentos:
a) Cópia do certificado das habilitações literárias

e/ou profissionais exigidas;
b) Declaração passada pelos serviços a que os

candidatos se achem vinculados, autenticada
com selo branco ou carimbo, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente
detêm e o tempo de serviço efectivo nessa
categoria, na carreira e na função pública, bem
como a menção das classificações de serviço
obtidas nos últimos três anos, em termos
qualitativos e quantitativos;

c) Curriculum profissional detalhado, dactilogra-
fado em papel de formato A4, onde constem os
seguintes elementos: habilitações profissionais
(especializações, estágios, seminários, acções de
formação, etc); experiência profissional, ex-
plicitando nomeadamente, as diversas categorias
possuídas pelos candidatos (com indicação dos
respectivos vínculos, bem como das datas do
início e termo das funções relativamente a cada
uma delas); a indicação dos serviços onde os
candidatos têm exercido funções e a descrição
das funções com mais interesse para o lugar a
que se candidatam; quaisquer outros elementos
que os candidatos entendam dever apresentar,
por serem relevantes, para apreciação do seu
m é r i t o ;

d) Cópia do respectivo Bilhete de Identidade e do
Cartão de Contribuinte.

13 - É dispensada a apresentação do documento referido na
alínea a) do número anterior desde que os candidatos
declarem no requerimento de admissão ao concurso, sob
compromisso de honra, serem detentores da habilitação
que invocam.

14 - Os funcionários da Vice-Presidência do Governo
Regional da R A M, estão dispensados da apresentação dos
documentos solicitados nas alíneas a) e b) do ponto 12,
desde que os mesmos se encontrem já arquivados nos
respectivos processos individuais.

15 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

16 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
p e n a l .

17 - O Júri terá a seguinte composição:

P r e s i d e n t e :
- D r.ª Ângela Maria Martins Correia de Gouveia

Melvill Araújo - Conselheira técnica.
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Vogais efectivos: 
- Dorita Maria da Conceição Arêde - Chefe de

departamento - que substituirá o presidente nas
suas faltas ou impedimentos;

- D r. Ricardo Nuno Cardoso Bazenga Marques - 
-Consultor jurídico principal.

Vogais suplentes:
- D r.ª Doroteia Mercês Andrade da Silva Leça

Pereira - Consultor jurídico principal;
- D r.ª Maria Luísa Correia Órfão - Directora de

S e r v i ç o s .

18 - Este concurso reger-se-á pelo D . L . n.º 204/98, de 11 - 0 7 ,
D . L . n.º 404-A/98, de 18-12 e D . R . R . n.º 7/2005/M, de 10-
- 0 3 .

Vice-Presidência do Governo Regional, 9 de Maio de 2006. 

PE L’ACH E F E D E GA B I N E T E, Assinatura ilegível

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO EQUIPA M E N TO 
S O C I A L E T R A N S P O RT E S

Av i s o

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, na sequência do despacho
de 29 de Maio de 2006, do Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, se encontra aberto
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
(distribuição) do presente aviso na II Série do Jornal
Oficial da R A M, concurso interno de acesso geral, para
preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico
especialista principal, na área de Gestão de Empresas, da
carreira técnica, existente no quadro dos Serviços
Dependentes do Secretário Regional, constante do Mapa
I do Anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º
6/2005/M, de 9 de Março, rectificado pelas Declarações
de Rectificação n.º 36/2005, e n.º 51/2005, de 12 de Maio
e de 22 de Junho, respectivamente.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo disposto
no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, adaptado
à R A M pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/90/M, de
02 de Março, com a alteração introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho e Resolução do Conselho do Governo n.º
1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de
16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com nova redacção dada pela Lei n.º 44/99,
de 11 de Junho.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido apenas para o
lugar vago anunciado, caducando com o respectivo
p r e e n c h i m e n t o .

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao escalão 1 da categoria, índice 510,
constante no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 44/99,
de 11 de Junho.

5 - Conteúdo funcional - compete ao técnico especialista
principal, a aplicação de métodos e técnicas de apoio no
âmbito da especialização de gestão de empresas.

6 - São requisitos de admissão ao concurso:

6.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98;

6.2 - Especiais - Poderão candidatar-se todos os
funcionários, desde que possuidores da categoria
de técnico especialistas, na área de gestão de
empresas com, pelo menos, três anos na
respectiva categoria classificados de Muito Bom
ou cinco anos classificados de Bom.

7 - O local de trabalho - Será no quadro dos Serviços
Dependentes do Secretário Regional - Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito no
Funchal, sendo as condições de trabalho as
genericamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

8 - Será utilizado como método de selecção, a avaliação
c u r r i c u l a r.

8.1 - A avaliação curricular visa avaliar as aptidões
profissionais do candidato na área para que o
concurso é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional, sendo obri-
gatoriamente considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função, os
seguintes factores:
a) Ahabilitação académica de base, onde

se pondera a titularidade de grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se
pondera o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para a
qual o concurso é aberto, bem como
outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração;

d) Aclassificação de serviço/avaliação de
desempenho, será ponderada, através
da sua expressão quantitativa, como
factor de apreciação.

8.2 - A classificação final resultará da média
aritmética ponderada das classificações obtidas
pelo método de selecção referido;

8.3 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos obedecerá à escala de 0 a 20 valores,
devendo os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constar de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a s .

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de formato
A4, dirigido ao Secretário Regional do Equipamento
Social e Transportes, datado e assinado ou pelo
preenchimento de “Requerimento a Concurso” a
fornecer na recepção do edifício da Secretaria Regional
do Equipamento Social e Transportes (S R E S), sito à Rua
D r. Pestana Júnior, n.º 6 - 9064-506 Funchal, onde serão
mencionados os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome, naciona-

lidade, número e data do bilhete de identidade,
número fiscal de contribuinte, residência e
número de telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;
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c) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos no ponto
6.1, deste aviso, desde que os candidatos
declarem no requerimento da candidatura em
alíneas separadas, ou no modelo tipo, e sob
compromisso de honra, a situação em que se
encontra relativamente a cada um dos requisitos;

10 - Os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:
a) Curriculum profissional detalhado, datado e

assinado, donde constem nomeadamente as
habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que já exerceu, com a indicação
dos respectivos períodos de duração,
classificação de serviço/avaliação de de-
sempenho e actividades relevantes, assim como
a formação profissional que possui, com
indicação das acções de formação finalizadas
(cursos, estágios, especializações, seminários) e
respectiva indicação da duração, das datas de
realização  e entidades promotoras;

b) Fotocópia do documento autêntico ou
autenticado das habilitações literárias;

c ) Fotocópia do documento autentico ou
autenticado das acções de formação donde
conste o número de horas das mesmas;

d ) Fotocópia do documento autêntico ou
autenticado e completa das classificações de
serviço/avaliação de desempenho, atribuídas nos
anos relevantes para o concurso nos últimos três
anos ou cinco anos;

e ) Declaração, emitida pelos serviços de origem,
da qual constem, de forma inequívoca, a
natureza do vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

f ) Outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

11 - Anão apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis, nos termos do presente
diploma e constantes do aviso de abertura determina a
exclusão do concurso, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da
SRES ficam dispensados da entrega dos documentos
referidos nas alíneas b), c), d), e) e f) do ponto 10 do
presente aviso, desde que os mesmos se encontrem
arquivados no processo individual.

13 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

14 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, no Núcleo de
Expediente e Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º
6, 5.º andar, 9064 - 506, Funchal, mediante recibo, ou
enviados pelo correio sob registo, com aviso de
recepção, dentro do prazo de abertura do concurso.

15 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

16 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-á o
disposto nos n.ºs 1 e 3 do art.º 37.º do Decreto-Lei n.º
2 0 4 / 9 8 .

17 - Foi nomeado o seguinte júri:

Presidente: 
- Maria Noélia Franco, Chefe de Núcleo de

Expediente e Arquivo, equiparado a Chefe de
D i v i s ã o .

Vogais efectivos: 
- Cristina Teixeira de Jesus Loreto, Chefe de

Divisão de Planeamento (substitui a Presidente
nas faltas e impedimentos);

- Paulo Jorge Basílio Rodrigues, Especialista de
Informática do Grau 1, Nível 2.

Vogais suplentes: 
- Cecília Maria Gaspar Escórcio, A s s e s s o r

P r i n c i p a l ;
- Célia Maria Mendonça Vieira Lobo, T é c n i c a

Superior Principal.

18 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no prazo
legal estabelecido, no átrio da Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, sito à Rua Dr. Pestana
Júnior n.º 6, 9064-506 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes, 9
de Junho de 2006.

O CH E F ED E GA B I N E T E, João Ricardo Luís dos Reis

Anúncio de concurso

CONCURSO PÚBLICO n.º 25/2006

“AMPLIAÇÃO DA E S C O L AB Á S I C A
DO 1.º CICLO DA I G R E J A - CAMACHA”

Obras 
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)? Não.  
SECÇÃO I - ENTIDADE A D J U D I C A N T E
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DAENTIDADE A D J U D I C A N T E: Região A u t ó n o m a
da Madeira, Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes (Direcção Regional de
Edifícios Públicos), Direcção de Serviços de Concursos e Contratos, Rua Dr. Pestana Júnior, 6,
C . P. – 9064 - 506 Funchal. Tel.:291 207 200. Fax: 291207385. Endereço Internet (URL):
w w w. s r e s . p t
I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S:Indicado em I.1. 
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDAA D O C U M E N TA Ç Ã O: Indicado em I.1.  
I.4) ENDEREÇO ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDIDOS DE
PA R T I C I PA Ç Ã O:
Indicado em I.1.  
I.5) TIPO DE ENTIDADE A D J U D I C A N T E: Autoridade Regional/local.  
SECÇÃO II - OBJECTO DO CONCURSO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras: Execução.
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante: “Ampliação da Escola Básica
do 1.º Ciclo da Igreja - Camacha”.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso: Os principais trabalhos são: Demolições, betão armado,
alvenaria de blocos, revestimentos de pisos, paredes e tectos, impermeabilizações, carpintarias,
serralharias, pinturas, redes de água e esgotos, instalação eléctrica, instalação de aquecimento de
águas, gás e diversos.
Preço base do concurso: EUR 690.000,00. não incluindo o IVA .
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a prestação de
s e r v i ç o s: Região Autónoma da Madeira - Concelho de Santa Cruz. 
Código NUTS: PT300 MADEIRA.
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vo c a b u l a r y ) :
45 21 42 10 - 5
II.1.9) Divisão em lotes: Não.  
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração: Não.
II.3) Duração do contrato ou prazo de execução: 6 meses, a partir da data da consignação.
SECÇÃO III - INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO, FINANCEIRO E
T É C N I C O
III.1) CONDIÇÕES RELAT I VAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas: 5% do valor total do contrato.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência às
disposições que as regulam: A cobertura orçamental será assegurada pelo Orçamento da
Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional do Equipamento Social e
Tr a n s p o r t e s .
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de fornecedores ou
de prestadores de serviços:  Agrupamento Complementar de Empresas ou Consórcio Externo,
em regime de responsabilidade solidária.
III.2) CONDIÇÕES DE PA R T I C I PA Ç Ã O
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/ do fornecedor/do prestador de
serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade económica, financeira e
técnica mínima exigida:  Os concorrentes deverão ser titulares de alvará de construção emitido
pelo IMOPPI, com a seguinte autorização: a 1ª subcategoria da 1ª categoria na classe que cubra



6 16 de Junho de 2006II
Número 116

o valor global da sua proposta e a 4ª subcategoria da 1ª categoria na classe correspondente à parte
dos trabalhos a que respeite.
Os concorrentes não detentores de alvará de construção, a que se referem as alíneas b), c) e d)
do art.º 54.º do Decreto-Lei n.º 59/ 99, de 2 de Março, poderão apresentar-se a concurso nos
termos do disposto nos artigos 67.º e 68.º do mesmo diploma legal.
III.2.1.1) Situação jurídica - Documentos comprovativos exigidos: 
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.2)Capacidade económica e financeira - Documentos comprovativos exigidos: Os
documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica - Documentos comprovativos exigidos: 
Os documentos referidos no programa de concurso.
SECÇÃO IV – PROCESSOS
I V.1) TIPO DE PROCESSO: Concurso público.
I V.2) CRITÉRIOS DE A D J U D I C A Ç Ã O: Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em
conta:        
Os critérios a seguir indicados:
1 a) Valia técnica da proposta – 0,60;
2 Avaliada pela classificação obtida e respectiva ponderação nos seguintes subfactores:
3 Plano de trabalhos – 0,35;
4 Memória descritiva e justificativa do modo de execução da obra – 0,35;
5 Adequação dos planos de mão – de obra e de equipamento ao plano de trabalhos – 0,30;
6 b) Preço – 0,40. 
Por ordem decrescente de importância: Sim.
I V.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER A D M I N I S T R AT I V O
I V.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante: Concurso
Público n.º 25/2006.
I V.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais: Data limite de
obtenção: 26/07/2006.
Custo: 500,00 (papel), 100,00 (suporte digital) a acrescer de IVAà taxa legal em vigor nas Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira. Moeda: EURO.
Condições e forma de pagamento: O processo de concurso será fornecido no prazo de 6 dias, a
contar da data da recepção do respectivo pedido escrito. O pagamento é prévio e será feito em
numerário ou cheque visado, passado à ordem do Tesoureiro do Governo Regional da Madeira.
I V.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação:  
02/08/2006, Hora: 17:00.
I V.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedidos de
p a r t i c i p a ç ã o: Português.
I V. 3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta:
66 dias, a contar da data do acto público do concurso. 
I V.3.7) Condições de abertura das propostas
I V.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:  Qualquer pessoa, podendo
intervir representantes dos concorrentes, devidamente credenciados.
I V.3.7.2)Data, hora e local: 03/08/2006 - 10:00 Local indicado em I.1.
SECÇÃO VI - INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S
VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGAT Ó R I O: Não.  
VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO / P R O G R A M A
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS: Não.  
D ATADE ENVIO DO ANÚNCIO PA R A PUBLICAÇÃO - 13 de Junho de 2006.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes, 13 de Junho de 2006.

O CH E F ED E GA B I N E T E, João Ricardo Luís dos Reis

S E C R E TA R I AR E G I O N A LD AE D U C A Ç Ã O

DIRECÇÃO REGIONALDE ADMINISTRAÇÃO EDUCAT I VA

Av i s o

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa de 31/05/2006, no uso da delegação de competências
previstas no ponto 1.4 do Despacho n.º 34/2005, de 20/04, do
Secretário Regional da Educação, publicado no J O R A M n.º 86, II
série, de 04/05/2005, foram autorizadas as transferências das
ajudantes de Acção Sócio-Educativa, A N AC R U S T I N AG O N Ç A LV E S
DE JESUS, FÁTIMA F R E I TAS CASSIANO e N É L I A R O S A DE JESUS
A G U I A R, do quadro de pessoal do Infantário “O Barquinho” para
o quadro de pessoal do Infantário “O Colminho”, com efeitos a
partir de 01 de Junho de 2006.

Não carece de fiscalização prévia da S . R . T. C. .

Funchal, 1 de Junho de 2006.

O DI R E C TO R RE G I O N A L D E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, Jorg e
Manuel da Silva Morgado 

Av i s o

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa de 2006/05/31, no uso da delegação de competências
previstas no ponto 1.6 do Despacho n.º 34/2005, de 20/04, do
Secretário Regional de Educação, publicado no J O R A M n.º 86, II
série, de 04/05, foi nomeado, em regime de substituição
Encarregado de Pessoal Auxiliar RUI ARSÉNIO DOS SANTO S, do
quadro de pessoal da Direcção Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa - Secretaria Regional de Educação, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2006.

Não carece de fiscalização prévia da S . R . T. C . .

Funchal, 1 de Junho de 2006.

O DI R E C TO R RE G I O N A LD E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, Jorg e
Manuel da Silva Morg a d o
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 2,41 (IVA incluído)


